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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 53ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dez, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 53ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, da Conselheira Corregedora Adjunta, Dra. Mônica Aragão, da Conselheira Eleita Titular , Dra Fabiana Almeida Miranda, do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, da Conselheira Eleita Titular,  Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, da Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira, da Presidente da ADEP/BA,  Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury. Esteve presente também a Conselheira Eleita Suplente, Dra. Walmary Dias Pimentel, assistindo a sessão sem assento e sem voto.  PAUTA DA SESSÃO: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 80ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 19.03.2010. 3. Processo nº 1224090056653 – Clériston Cavalcante de Macedo – Proposta de regulamentação para participação de Defensores Públicos em Seminários, Cursos e Congressos – apresentação do voto da Conselheira Relatora, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro. 4. Processo nº 1224100008326 – Revogação Parcial da Resolução nº 01/2010 – Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia - ADEP/BA. 5. Indicação dos nomes para outorga da Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, conforme disposto nas Resoluções, 005/2008 e 005/2009. 6. Aprovação do REGULAMENTO DO CONCURSO PARA INGRESSO NA 1ª CLASSE DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA. 7. Continuidade do processo de promoção dos Defensores Públicos habilitados, conforme Resolução nº 004/2008, de 17 de março de 2008, que se encontrava sobrestado por decisão judicial. 8. O que ocorrer. DISCUSSÕES E DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a ausência do Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, em gozo de férias regulares, e da Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, que, através ofício circular nº 052/2010, informou o seu impedimento em tratar das questões atinentes ao concurso, em face de determinação legal. Passado ao item 2 da pauta, Leitura, discussão e aprovação da Ata da 80ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 19.03.2010. Neste item da sessão o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida solicitou a presença da Corregedora Adjunta, Dra. Mônica Aragão, para a apreciação e aprovação desta Ata em razão do mesmo não estar presente na última sessão. DECISÃO: Após as devidas correções, foi aprovada pelos Conselheiros presentes, observando que será assinada após a apreciação da Conselheira Mônica Aragão.  Logo após assado ao item 3 da pauta, processo nº 1224090056653 – Clériston Cavalcante de Macedo – Proposta de regulamentação para participação de Defensores Públicos em Seminários, Cursos e Congressos – apresentação do voto da Conselheira Relatora, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro. A Senhora Presidente explicou o teor da proposta apresentada pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, distribuindo cópia do posicionamento do Subdefensor Público e da ESDEP, que estão anexo no processo, passando a palavra para a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, que apresentou o seu voto, devidamente anexado a esta Ata. Passou-se então à apreciação e votação. Com a palavra, a Dra. Laura Fagury pediu vistas do processo para conhecimento da proposta do Dr. Clériston Cavalcante e da manifestação da ESDEP. Que concordava em não ter reserva de vagas, porém discordava em relação ao sorteio. Nas suas colocações o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ressaltou a importância deste Conselho, que tem poder normativo e pode disciplinar a participação de Defensores Públicos em Seminários, Cursos e Congressos, até para resguardar a Administração Superior no momento da prestação de contas. O Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcos Vinícius Lopes de Almeida, em seu posicionamento, salientou que, em relação a reserva de vagas concordava com o Voto da Conselheira Relatora. Ressaltou que, em relação a questão do Defensor Público que está respondendo a processo administrativo e não  está  afastado de suas funções, considera  que o mesmo pode participar do sorteio, mas no caso em que o  Defensor responda a processo administrativo e está afastado preventivamente de suas funções, entende que este não deve participar do sorteio, ocorrendo o mesmo com aquele que está afastado em razão de licença médica, até mesmo por uma questão de moralidade administrativa.  A Senhora Presidente sugeriu que fosse regularizado todos os pontos do parecer  e posteriormente que fosse solicitado oficialmente a ESDEP para que apresentasse uma proposta de regulamentação,  que seria apreciada neste Conselho.A Dra. Laura Fabíola Fagury ressaltou que, se o Defensor está afastado por questões de saúde, este  não pode participar de sorteio para participação em seminários, cursos e congressos. A Senhora Presidente, atendeu a solicitação da Dra. Walmary Dias Pimentel para  se manifestar nesta sessão, onde esta  questionou se a licença médica, gestante e a prêmio terão o mesmo tratamento, isto é, se não teriam direito a participar do sorteio. Respondendo, a Senhora Presidente disse que este era o assunto que estava sendo analisado nesta sessão.  A Dra. Laura Fabíola Fagury sugeriu que fosse consultado o Tribunal de Contas a respeito desse tipo de procedimento, para dirimir todas as dúvidas. A Senhora Presidente disse que, no bojo do assunto, se não fosse do entendimento de todos a decisão nesta sessão, era pelo entendimento de que se transformasse este processo em diligência  buscando assim um posicionamento do Tribunal de Contas sobre esse ponto através de ofício da Presidência do CSDPE. DECISÃO: Os Conselheiros, à unanimidade concordaram que o processo em pauta fosse encaminhado à Corregedoria Geral da DPE, que pediu vistas, para transformar o processo em diligência no sentido de definir esses posicionamentos. No que se refere a regulamentação, que fosse solicitado oficialmente a ESDEP para que apresentasse uma proposta para apreciação do Colegiado. Dando seguimento, passou-se ao item 4 da pauta, processo nº 1224100008326 – Revogação Parcial da Resolução nº 01/2010 – Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia - ADEP/BA. A Senhora Presidente explicou que se  tratava de uma solicitação para revogação da Resolução aprovada neste Conselho  que institui e disciplina o Plantão no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, na Comarca da Capital. Leu o teor da solicitação da ADEP/BA e também o despacho da Presidência do CSDPE, que em referência ao pedido de supressão das denominações “Penal e não Penal” constante do art. 3ª e inciso I do art. 5º da resolução 01/2010, remeteu à apreciação do Colegiado. Quanto à alegação de vedação e/ou limitação ao exercício das folgas compensatórias, em decorrência do plantão instituído na DPE, normatizado no art. 10, da referida Resolução, entendeu como incabível a pretendida revogação, vez que apesar de se constituir em ato de gestão da Defensora Pública Geral, prevista no art. 32 da LC 26/06, mesmo assim submeteu ao crivo do Conselho que já decidiu sobre este ponto. Salientou ainda no referido despacho que a matéria envolve questão de conveniência e oportunidade do serviço público. Explicou que, no seu entendimento, este Conselho não tem poder para alterar o que já foi aprovado e como o CSDPE não tem Instância Superior o único caminho seria  a justiça e este seu posicionamento trazia  para discussão. Com a palavra, a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury, dando ciência  do referido processo, ressaltou que, com todo respeito ao entendimento da Presidente do CSDPE, estava solicitando revogação e não anulação da Resolução. Entendia também que o Conselho pode revogar seu próprio Ato quando houver equívocos sem necessidade de se submeter à justiça. Quando abordou a questão da denominação, atuação na área penal e atuação na área não penal, observou que deve ser verificada a especialidade de atuação do Defensor, pois em cada plantão deve ter um que atue na área cível e outro na área crime, o que, no seu entendimento estimularia, inclusive, a solidariedade entre os Colegas , portanto considera que  deve ser adequada a nomenclatura. No que tange a questão das limitações ao exercício das folgas compensatórias entende que não tem sentido que as mesmas não possam ser consecutivas com as férias ou com finais de semana, pois o trabalho estará sendo realizado pelo Defensor Público Substituto, sem prejuízo de continuidade de serviço. A Senhora Presidente ressaltou que, quando se altera uma Resolução se altera o mérito e a Instância não seria o CSDPE, mas não estava inibindo que se buscasse outro recurso. Solicitando a palavra, o Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, explicou que quando foi discutida e aprovada a nomenclatura, atuação na área penal e atuação na área não penal, foi para evitar qualquer tipo de questionamento em relação a atribuição. Observou ainda que foi  publicada uma Instrução Normativa que orienta o bom funcionamento dos plantões, inclusive disponibilizando todo manancial técnico para atender aos Defensores Públicos , com banco  de dados de petições penais e não penais,  com os formulários necessários e os contatos telefônicos para atender as diversas urgências. Ao final das discussões passou-se à votação quanto a questão da nomenclatura, atuação na área penal e atuação na área não penal. No momento do seu voto a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda disse que era pela manutenção da nomenclatura, pois se houvesse uma mudança poderia gerar uma má interpretação e conseqüentemente uma falha no serviço público. DECISÃO: O Conselho, por maioria, a exceção do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e da Conselheira Eleita, Dra. Josenilda Alves Ferreira, foi pelo entendimento da permanência da nomenclatura, atuação na área penal e atuação na área não penal. Solicitando a palavra, a  Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ressaltou que no momento da votação sobre as folgas compensatórias foi voto  contrário de que não pudessem ser juntadas aos finais de semana, às férias e aos feriados,  por entender que não há prejuízo ao serviço público a extensão da substituição automática. Em relação a revogação, concordava com a Dra. Laura Fabíola Fagury, Presidente da ADEP,   de que o CSDPE pode  revogar decisões que julgue inconvenientes e inoportunas, pois  em um determinando momento o Conselho pode definir que uma resolução é conveniente e oportuna, porém se sobrevier um fato superveniente que faça com que aquela decisão deixe de ser conveniente e oportuna , o Conselho pode revogar , inclusive está se aplicando as regras do direito administrativo. Que, no caso em pauta, embora concorde com a explanação da Dra. Laura Fabíola Fagury em relação às folgas compensatórias, entende que não há, neste momento, nenhum elemento novo, nenhum fato superveniente que faça com que a decisão do Conselho seja inoportuna, não há nenhum requisito para que o ato administrativo seja revogado em relação aos argumentos trazidos pela ADEP/BA. Apesar de não ter participado da sessão que aprovou a referida  Resolução, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, manifestou espanto e inconformismo com a decisão trazida à lume, da qual não participou, vez que se encontrava em gozo de férias, porque contraria a razoabilidade, porquanto impediria o desfrute contínuo de dias por conta de folgas compensatórias, que unidas a feriados, férias e finais de semana permitiriam maior revitalização dos Colegas por conta  do afastamento mais duradouro e com isto proporcionaria melhor resposta aos seus deveres institucionais. Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury expressou a sua surpresa sobre a posição dos membros eleitos em relação a aprovação da referida resolução.  DECISÃO: Foi aprovado, por unanimidade, que será mantido o entendimento da Resolução 01/2010, aprovada por este Conselho. Passado então ao item 5 da pauta, indicação dos nomes para outorga da Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado da Bahia, conforme disposto nas Resoluções, 005/2008 e 005/2009. A Senhora Presidente explicou que a indicação dos nomes para a outorga da Medalha tem um prazo que se encerra em 31.03.2010, conforme definido em Resolução. Antes, porém, disse que observou na oportunidade da solenidade de posse do novo Procurador Geral da Justiça que é outorgada uma Medalha de Honra ao Mérito do Ministério Público ao  Procurador empossado, sugerindo que a Defensoria Pública também conferisse uma Medalha de Honra  Mérito  quando da assunção do novo (a) Defensor(a) Publico(a)  Geral  a todos os Defensores(as) Públicos(as) Gerais que assumiram a DPE desde a sua criação. Que, conforme as Resoluções acima citadas, são agraciados até  dois Defensores Públicos e duas personalidades que contribuíram com a DPE e não se deveria alterar essa possibilidade, até porque a Medalha perderia a sua função, mas propunha que neste ano de 2010,   excepcionalmente, que essa medalha fosse entregue a todos os Defensores Públicos Gerais anteriores. Sugeriu também que fosse instituída, no âmbito da DPE, uma Medalha de Honra ao Mérito que seria entregue ao Defensor (a) Público (a) Geral quando da sua assunção ao cargo e a que está em exercício, na mesma oportunidade, receberia a sua, ressaltando que não se sentia a vontade para receber a referida medalha neste momento. Nas discussões os Conselheiros foram pelo entendimento de que  neste ano  de 2010 as Medalha que seriam outorgadas aos Defensores Públicos seriam entregues a todos os Defensores Públicos Gerais anteriores e o próximo(a) Defensor(a) Público(a) Geral  receberia na solenidade  de assunção ao cargo, já devidamente regulamentado. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, manifestando-se contrário ao entendimento da Dra. Tereza Cristina de que não se sentia a vontade em receber a referida Medalha neste momento, ressaltou que não existia nenhum impedimento, pois ela é a atual Defensora Pública Geral, o que foi concordado por todos os Conselheiros presentes. Solicitando a palavra a Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda manifestou-se contrária a entrega da Medalha a todos os Defensores Públicos Gerais anteriores, por entender que nem todos foram merecedores. Os Conselheiros Nelson de Sant’Anna Filho, Josenilda Ferreira e Marcus Vinícius Lopes de Almeida discordaram do posicionamento da Conselheira Fabiana Almeida Miranda por entenderem que apesar de possíveis imprevistos, todos foram importantes para o fortalecimento da Instituição. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo se posicionou favoravelmente à proposta, tendo em vista que o que se busca é homenagear o cargo pelos serviços prestados à Instituição e não aos Defensores Públicos Gerais subjetivamente. DECISÃO: Foi aprovada, por maioria, a exceção da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, a entrega de Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública do Estado, na oportunidade das Comemorações da Semana do Defensor Público, a todos os Defensores Públicos Gerais, desde a criação da DPE: Dr. João de Melo Cruz, Dra. Nívea Castelo Branco Fahiel, Dr. Genaldo Lemos do Couto, Dra. Jânio Cândido Nery, Dra. Hélia Maria Barbosa e Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira. Excepcionalmente neste ano de 2010 não serão entregues Medalhas a outros Defensores Públicos. Nas colocações acerca da indicação de nomes de autoridades e personalidades que prestaram relevantes serviços à Defensoria Pública do Estado da Bahia a Senhora Presidente ressaltou que essas Medalhas têm que ser honradas a pessoas que são verdadeiros defensores públicos em seus espaços. Que, no caso de cargos do Poder Executivo, indicaria o Governador do Estado da Bahia, Jaques Wagner, com a observação de que esse governo tem uma característica peculiar de não se esquivar do diálogo e do fortalecimento da Defensoria Pública e, com certeza, está em caminhada crescente no sentido de fortalecer a atuação dos Defensores Públicos e esta seria a razão que considera importante ao se definir esse voto.  Continuando em sua exposição, ressaltou que a outra personalidade importante para a Defensoria Pública, merecedora da Medalha de Honra ao Mérito da Defensoria Pública da Bahia, seria o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, pois é indiscutível que tudo o que a Defensoria Pública conquistou foi sob o seu olhar. Os Conselheiros presentes acompanharam as colocações da Presidente do CSDPE. Pelo Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, foi dito que concordava com a indicação do Exmo Presidente do Brasil e do Exmo. Governador do Estado da Bahia, entretanto manifestava preocupação e reserva em relação a este último por tratar-se de ano eleitoral, porém não pode poderia deixar de aprovar pelos avanços obtidos pela Instituição. DECISÃO: Aprovado, à unanimidade, a indicação do Excelentíssimo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva e ao Governador do Estado da Bahia Jaques Wagner, para a outorga da Medalha de Mérito da Defensoria Pública como personalidade que contribuem para o fortalecimento concreto da Defensoria Pública. Dando seguimento, foi passado ao item da pauta, Aprovação do REGULAMENTO DO CONCURSO PARA INGRESSO NA 1ª CLASSE DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA.  A Senhora Presidente se referiu ao ofício circular que encaminhou aos Conselheiros solicitando que os mesmos se manifestassem oficialmente quanto ao impedimento constante do art. 132, da LC 132/09. Deu ciência que o Conselheiro Clériston Cavalcante de Macedo, através ofício, declarou não ter nenhum tipo de impedimento em participar das discussões desse ponto de pauta e os Conselheiros Marcus Vinícius Lopes de Almeida, Mônica Aragão e Anhamona de Brito declaram oficialmente impedidos em participar das discussões sobre o Concurso Público.  O Conselheiro Nelson Alves de Sant’Anna Filho declarou, em sessão, a possibilidade de participação de parente colateral de 2º grau no referido certame e, em respeito a lisura e em caráter de proteção prévia ,  considerava-se também impedido em participar desse ponto de pauta. A Senhora Presidente também deu ciência da manifestação oficial da Dra. Walmary Dias Pimentel, sem impedimento. A Dra. Laura Fabíola Fagury, em sessão, declarou que, em atenção ao ofício circular 09/2010, do CSDPE, declarava que não tinha nenhum impedimento legal de participar dessas discussões.  A Conselheira Eleita, Dra. Josenilda Alves Ferreira salientou que, em atenção ao ofício circular 09/2010, do CSDPE, declarava que não tinha nenhum impedimento legal para participar das discussões, de comissão, ou mesmo banca examinadora do Concurso para ingresso na Carreira, 1ª Classe, da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Acompanharam o posicionamento da Conselheira Josenilda Alves Ferreira as Conselheiras Fabiana Almeida Miranda e Iasnaia Silva Ribeiro.  A Senhora Presidente ressaltou que todos os cuidados estavam sendo tomados para que não houvesse nenhum tipo de problema futuro em relação ao referido concurso. Logo após, foi invertida a pauta, a pedido do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, passando-se ao item 7 da pauta, continuidade do processo de promoção dos Defensores Públicos habilitados, conforme Resolução nº 004/2008, de 17 de março de 2008, que se encontrava sobrestado por decisão judicial. A Senhora Presidente explicou que o processo de promoção foi interrompido por conta de um mandado de segurança e que foi consultada a Procuradoria, tendo em vista ser a representante legal da Instituição  e a mesma foi pelo  entendimento no sentido de que fosse dada continuidade aos procedimentos e terminado o referido processo de promoção que fora iniciado. Informou detalhadamente os procedimentos adotados à época, inclusive com a publicação do regulamento, com todos os critérios o quantitativo de vagas e os critérios, se por merecimento ou antiguidade. Que em reunião do Conselho apresentou o estudo da condição financeira da DPE para abrir 06 vagas para promoção, mas logo após o processo foi suspenso por conta do mandado de segurança.. Que já tinham sido efetivadas as inscrições, pelos critérios de antiguidade e merecimento e todos os processos estão no Conselho.  Explicou também que alguns processos não preencheram o que dispõe o art. 120, da LC 26/06, que trata dos requisitos básicos para promoção ou remoção, sob pena de indeferimento. Que o próximo passo seria a publicação da Lista de Promoção, após a análise de todos os processos, e caso os documentos exigidos não estiverem devidamente juntados ao processo, pela Lei, devem ser indeferidos, não significando que não se possa recorrer ao CSDPE. Solicitando a palavra, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho disse que, no seu caso particular, gostaria de requerer à Presidência do CSDPE a desistência ao processo de promoção, antes mesmo da apreciação do mérito da sua inscrição. A Presidente da ADEP/BA indagou à Presidente do CSDPE quais seriam os motivos dos possíveis indeferimentos dos processos de promoção e por esta foi dito que não poderia informar tendo em vista que os referidos processos ainda não tinham sido analisados.  Continuando, a Senhora Presidente explicou que o próximo passo seria a publicação da lista de inscritos, e decorridos os prazos para recursos, desistências e impugnações, todos os processos serão encaminhados para a Corregedoria que é a Instância competente para a elaboração dos relatórios técnicos. Todos os critérios para promoção estão descritos na LC 26/06. Antes de retornar ao item 6 da pauta, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sat’Anna Filho solicitou a palavra para apresentar a Presidente do CSDPE e aos Conselheiros, Votos de Feliz Páscoa, explicando que mensagem, que segue transcrita,  tem íntima ligação com a DPE : Mensagem Pascoal a EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DO CSDPE.É cediço que o mandato de Vossa Excelência se avizinha do término e já estamos a sentir saudades da maneira elegante, cortês, eficiente e eficaz com que se dispõe a solucionar as grandes demandas institucionais, inclusive no cenário nacional, e sem olvidar ou esquecer aquelas que dizem respeito a mantença do quadro de higidez dos seus colegas defensores públicos que confiaram à Vossa Excelência os destinos institucionais, por dois mandatos consecutivos, em duas históricas e expressivas votações. Sem dúvida, proeza aplaudível e louvável. Aceite, pois, mais essa sincera evocação dessa brilhante trajetória de Vossa Excelência, por todas essas inquestionáveis e memoráveis conquistas.Nesse diapasão, peço paciência, atenção e máxima vênia, para insistir em um tema, tão recorrente também no justo e quase monotonal discurso da igualmente e notável Conselheira Doutora Iasnaia, que tem envergado as vestes de Catão, senador romano, cujo discurso invariavelmente ultimava com a expressão Delenda est Carthago (Cartago deve ser destruida), que segundo antigas fontes, a pronunciava cada vez que finalizava todos e cada um de seus discursos no Senado Romano, durante os últimos anos das Guerras Púnicas, por volta do ano 150 a.C., conhecida expressão que se usa para indicar uma idéia fixa que se busca sem descanso até que seja concretizada, presente também no de tantos colegas com os quais travamos contato diuturnamente, e que talvez possa causar-lhe algum desconforto -  PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DECORRENTES DA URV AOS COLEGAS.Peço vênia para não adentrar no mérito, porém saliento para o fato de que, quando estivemos em sessão para apreciação da futura proposta de ORÇAMENTO DA DPE PARA ESTE ANO, tomei o cuidado de fazer a Vossa Excelência, com todo respeito que nos merece, uma singela indagação, acerca e se naquela proposta orçamentária havia previsão de recursos para atender a demanda gerada pelo eventual pagamento da URV. E, Vossa Excelência, com o habitual didatismo que a notabiliza, asseverou, para garantia da serenidade dos nossos espíritos, que sim, no seu próprio dizer: que estava sim embutida. A voz de Vossa Excelência significou harmonia melodiosa para nossos ouvidos, um alívio para tantos colegas que continuam a aguardar o reconhecimento de um direito e seu conseqüente efeito prático, isto é, o pagamento, à semelhança dos membros da Magistratura, do MP e dos servidores do Poder Judiciário, que segundo se tem notícia de há muito já receberam e desfrutaram, por conta da diligência das instituições a que pertencem.Portanto, rogamos, em pleno período pré-pascoal, de renovação cristã, que acalente em seu coração, ainda no emblemático mandato de Vossa Excelência se digne encontrar uma solução para esse impasse, que nos levou aos corredores tribunalícios, ainda que a contragosto, como forma, também, de proteção a nossa imagem institucional que, sem dúvida, a cada pleito judicializado nos imprime a pecha de que se sequer sabemos solucionar as nossas próprias questões internas, não poderíamos, por conseqüência, tratar com sabedoria a dos nossos constituintes. Aceite, por fim, respeitosamente os nossos votos de uma FELIZ PÁSCOA e de alvissareira reflexão acerca desse inquietante e urgente tema. Ao final, a Senhora Presidente ressaltou que todas as Instâncias mencionadas na mensagem só facultaram os pagamentos da URVs no momento em que conseguiram a decisão final do pedido. Que continuava mantendo entendimentos para que isso ocorresse. Observou que a URV é um direito legítimo  e  gostaria de finalizar esta gestão contemplando os Defensores Públicos com a URV. Ressaltou que, de sua parte, nunca houve falta de empenho, houve sim lutas por conta do que politicamente sabiam que era certo, pois qualquer discussão com o Governo a respeito de dinheiro é muito complicada. Que gostaria que ficasse claro, por conta de mal entendidos que  aconteceu à época, que não costuma negociar prerrogativas e que todo os esforços que mantém para a  realização do Concurso e  nomeação de Defensores  é o mesmo esforço que empreende  para realização de outras  conquistas, até porque, dentro da Instituição, pagou todas as diferenças devidas  que não estavam sob o crivo do Poder Judiciário. Finalizando, disse que as diferenças não foram projetadas no orçamento, mas todas foram pagas. Neste momento, deixaram a sessão os Conselheiros Marcus Vinícius Lopes de Almeida e Nelson Alves de Sant’Anna Filho e Mônica Aragão. Passado então às discussões do item 6 da pauta, aprovação do REGULAMENTO DO CONCURSO PARA INGRESSO NA 1ª CLASSE DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA. A Senhora Presidente explicou que as cópias da minuta do Regulamento apreciado na última sessão foram entregues pessoalmente aos Conselheiros que manifestaram sem impedimentos para participarem das discussões acerca do Concurso. Salientou que todas as modificações foram feitas de acordo com as discussões da reunião anterior. Foi então procedida a revisão detalhada de todo o documento que foi aprovado pelos Conselheiros presentes e vai devidamente anexado a esta Ata, com todas as páginas numeradas e devidamente rubricadas pelos Conselheiros que participaram da discussão deste item de pauta. No item 8 da pauta, o que ocorrer, a Presidente da ADEP/BA, Dra. Laura Fabíola Fagury informou da realização da IV Seminário Internacional Defensoria Púbica e Proteção do Consumidor, no período de 15 a 17 de julho de 2010. Solicitou que este Egrégio Conselho possibilite a criação de um Núcleo de Defensa do Consumidor da DPE e que a Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE possa efetivá-lo e estruturá-lo para que  anunciem no evento que o Estado da Bahia possui um Núcleo de Defesa do Consumidor  estruturado.  E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão.  Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.

Conselheiros presentes:
Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira


Dr. Clériston Cavalcante de Macedo
Presidente da Sessão 





Conselheiro Subdefensor Público Geral 


Dra. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão

Dra. Fabiana Almeida Miranda

Conselheira Corregedora Geral, em exercício


Conselheiro Eleito

Dr. Nelson A. de Sant’Anna Filho



Dra. Iasnaia Silva Ribeiro
Conselheiro Eleito





Conselheira Eleita





Dra. Josenilda Alves Ferreira




Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury
Conselheira Eleita Suplente
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